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Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0121478-75.2012.815.2001
RELATORA : Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
EMBARGANTE :  FIT 07 FPE Empreendimentos
ADVOGADO : Bruno de Almeida Maia, OAB/BA 18.921
EMBARGADOS : Juscelino de Oliveira da Silva e outra
ADVOGADO : Eduardo Dantas, OAB/PB 9759 

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  OMISSÃO  –
FUNDAMENTO  COMPLETO  E  EXAURIENTE  PARA
SOLUCIONAR A QUESTÃO – AUSÊNCIA DE QUALQUER
VÍCIO A DEMANDAR COMPLEMENTAÇÃO DO JULGADO
– REJEIÇÃO.

Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos
contornos  processuais,  consoante  disciplinamento  imerso
no  artigo  1.022  do  CPC/2015,  exigindo-se,  para  seu
acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais
de cabimento.

Inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão,  contradição,
obscuridade  ou  erro  material,  não  há  como  prosperar  o
inconformismo,  cujo  real  intento  é  a  obtenção  de  efeitos
favoráveis, com nítido rejulgamento dos temas. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 400/406) opostos pela
FIT 07 FPE Empreendimentos em face do acórdão (fls. 388/389v.) que negou
provimento à apelação cível e deu parcial provimento ao recurso adesivo.
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Aduz  a  embargante  ser  omisso  o  acórdão,  no  ponto  em  que
deixou de verificar que o recurso adesivo apresentou-se deserto por ausência
de preparo. 

Diz ainda haver omissão no acórdão, no tocante à necessidade
de ser sobrestado o feito, até decisão definitiva no REsp nº. 1.517.888/RN, por
tratar-se de matéria afetada, nos termos do art. 313, V, a e 1.036, § 1º, ambos
do CPC.

E acrescenta que a decisão colegiada olvidou-se em observar o
julgamento do REsp 1102562/DF, através do qual o STJ firmou entendimento
no sentido de  “ser cabível a retenção pelo promitente vendedor de 25% da
totalidade dos valores adimplidos pelo promissário comprador, como forma de
ressarcimento pelos custos operacionais da transação, nos casos de rescisão
de contrato de promessa de compra e venda de imóvel”.

Ao final, pugnou pela manifestação expressa acerca da vigência
dos artigos 1.022, parágrafo único, 373, I, e 476, 477, 927 e 944 do Código
Civil.

Intimada, a parte embargada não aprestou resposta.

VOTO

Já  adianto  que  não  verifico  razão  para  acolhimento  dos
embargos, exatamente por não vislumbrar nenhuma das hipóteses previstas no
artigo 1.022 do CPC/2015. 

Nesse tirocínio,  um dos pontos alegados omisso no acórdão diz
respeito à deserção do recurso adesivo, não verificada no acórdão, que deixou
de examinar os requisitos de admissibilidade do vertente recurso.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  sua  Corte  Especial  no
julgamento  dos  EAREsp  440.971/RS1 firmou  o  entendimento  de  que  a
ausência de indeferimento expresso do pedido de assistência judiciária gratuita
formulado enseja a presunção da concessão do benefício em favor da parte
que o pleiteou, quando acompanhado da declaração de hipossuficiência (fl. 21
dos  presentes  autos),  só  podendo  ser  afastada  por  decisão  judicial
fundamentada, quando impugnada pela parte contrária, ou quando o julgador
buscar, no processo, informações que desqualifiquem referida declaração.

Na hipótese dos autos,  tem-se que os embargados formularam
pedido  de  concessão  dos  benefícios  da  assistência  judiciária  gratuita  na
petição  inicial  e,  em  momento  algum o requerimento  fora  expressamente
indeferido, de sorte que o feito prosseguiu o seu trâmite regularmente. 

1  DJe de 17/03/2016.
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Nesse  contexto,  impõe-se  presumir  a  concessão  tácita  da
benesse, repelindo-se, assim, o argumento de pena de deserção a ser imposta
ao recurso adesivo.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
RECURSO  JULGADO  DESERTO.  REFORMA  DA
DECISÃO.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA  FORMULADO  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE
MANIFESTAÇÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO.
DEFERIMENTO  TÁCITO.  RECONHECIMENTO.  AGRAVO
PROVIDO.

1.  Presume-se  o  deferimento  do  pedido  de  assistência
judiciária gratuita não expressamente indeferido por decisão
fundamentada, inclusive na instância especial.
2.  A  ausência  de  manifestação  do  Judiciário  quanto  ao
pedido de assistência judiciária gratuita leva à conclusão de
seu deferimento tácito, a autorizar a interposição do recurso
cabível sem o correspondente preparo.
3.  A  omissão  do  julgador  atua  em  favor  da  garantia
constitucional  de  acesso  à  jurisdição  e  de  assistência
judiciária  gratuita,  favorecendo-se a parte  que requereu o
benefício, presumindo-se o deferimento do pedido de justiça
gratuita, mesmo em se tratando de pedido apresentado ou
considerado somente no curso do processo, inclusive nesta
instância extraordinária.
4. Agravo interno provido.2

Noutro  giro,  assevera  a  embargante  que  o  recurso  apelatório
deveria ter sido suspenso, em razão de a matéria  encontrar-se afetada nos
termos do art.  543-C do CPC/73,  face a  multiplicidade de recurso  sobre  a
temática.

Ocorre que, conforme se observa da decisão do STJ, trazida aos
autos pela embargante (fl. 421), a suspensão a que se refere deve verificar-se
em grau de recurso especial,  carecendo de observância no atual  momento
processual (julgamento de embargos declaratório opostos em face de acórdão
que apreciou recurso apelatório).

Por fim, em relação à última omissão apontada pela embargante
– de que não teria a decisão embargada atentado para o que fora julgado no
REsp 1102562/DF, através do qual o STJ firmou entendimento no sentido de,
em  suma,  “ser  cabível  a  retenção  pelo  promitente  vendedor  de  25%  da
totalidade dos valores  adimplidos pelo promissário  comprador”  -  igualmente
não merece acolhimento, porquanto entendeu-se que a embargante deu causa
à rescisão unilaterial, não cabendo, no caso, nenhuma retenção a seu favor.
Nesse sentido, veja-se o que ponderou o acórdão:

2  STJ -  AgRg.  nos  EAREsp.  nº  440.971/RS,  Relator  o  Ministro  RAUL ARAÚJO,  Acórdão publicado no DJe de
17/03/2016.
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Na  medida  em  que  o  procedimento  descrito  não  foi
observado,  não há como se cogitar de rescisão por culpa
dos autores/apelados.

Feito esse registro, conclui-se que a apelante ao rescindir
unilateralmente o contrato sem observar as suas cláusulas
e a legislação pertinente à matéria e, ainda, ao vender o
imóvel a terceiro dentro do prazo de conclusão do processo
de venda com os apelados, procedera de forma indevida e
abusiva,  devendo  ressarcir-lhes  as  despesas  realizadas
com  o  negócio,  bem  como responder  pelas  penalidades
impostas no contrato.

Em relação ao tema, transcrevo lição de Nelson Nery Junior
e Rosa Maria de Andrade Nery,3 nos seguintes termos:

4.  Extinção  e  modificação  do  contrato  4.1  Resolução  e
revisão Resolução do contrato é expressão utilizada para
significar  a  extinção  do  contrato  por  circunstância
superveniente à sua formação. São motivos de resolução
do  contrato,  por  exemplo,  a  onerosidade  excessiva  das
prestações devidas por causa da avença; o inadimplemento
absoluto etc. Cabe à parte prejudicada postular a resolução
do contrato nos casos de inexecução do contrato, de falta
de cumprimento, ou de cumprimento defeituoso do pacto.
Pressupõe  a  impossibilidade  (ou  a  inconveniência)  da
continuidade ou da manutenção do vínculo contratual, haja
ou  não  inadimplemento.  Caracteriza-se  como  meio
concedido pela lei aos contratantes, e, excepcionalmente,
também  a  terceiros,  de  poder  postular  a  extinção  do
contrato para obter a reparação dos prejuízos que o outro
contratante  causou  pelo  descumprimento  do  contrato  ou
pelo cumprimento imperfeito do contrato, o que se faz por
meio  da  reposição  das  coisas  ao  estado  anterior  à
celebração  do  contrato  (retorno  ao  status  quo  ante).
Quando há quebra da base subjetiva do negócio jurídico,
ele pode ser invalidado pelos vícios da vontade ou sociais
(ação  declaratória  de  nulidade  e  ação  desconstitutiva  de
negócio  jurídico);  quando há quebra da base objetiva  do
negócio,  é  possível  sua  resolução  ou  manutenção,  ou,
ainda, a revisão do contrato, judicial ou extrajudicialmente,
para que volte a ser equilibrado".

Feitos  tais  esclarecimentos,  delimitando-se  que  a  parte
ré/apelante é a responsável pela rescisão contratual, esta
responde  pelas  suas  consequências,  não  havendo  que
falar-se  em  qualquer  espécie  de  retenção,  haja  vista  a
imposição legal  no sentido  de que a parte  culpada deve
arcar  com  as  consequências  do  inadimplemento  e
resolução contratual a que deu causa.  

3 in Manual de Direito Civil, Contratos, Revista dos Tribunais, 2014, págs. 41-42.
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Por tais razões, o entendimento adotado no decisum embarga-
do não pode ser tido como ausência de interpretação à legislação suscitada,
tendo em vista que as alegações recursais foram analisadas dentro dos parâ-
metros objetivos e legais aplicáveis à matéria.

Pelo que se depreende dos argumentos trazidos ao recurso
pelo embargante, observa-se que a sua pretensão, na verdade, consiste na re-
discussão do decisum proferido pelo Órgão colegiado desta Corte, sendo certo
que os aclaratórios não devem ser admitidos como recurso de revisão.

A propósito, veja-se a jurisprudência: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMEN-
TAL NOS  EMBARGOS  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO. PROVA OBJETIVA. QUESTÃO. ANULAÇÃO. PE-
DIDO DE NOMEAÇÃO E POSSE.  JULGAMENTO ULTRA
PETITA.  OMISSÃO.  ERRO  DE  PREMISSA.  INEXISTÊN-
CIA.1 - O recurso dos embargos de declaração, de natureza
limitada, só é cabível nas hipóteses previstas no art. 535 do
CPC: omissão, contradição ou obscuridade. Inexistindo tais
vícios,  impõe-se  a  rejeição dos embargos.  2  -  Verifica-se
que as razões apresentadas pela parte embargante não lo-
graram evidenciar a existência de vício qualquer, revelando-
se nítido seu propósito de rediscutir questões expressamen-
te enfrentadas pelo Colegiado no julgamento do agravo regi-
mental, cujo desiderato, no entanto, não se coaduna com a
natureza integrativa dos embargos declaratórios.3 - Embar-
gos de Declaração rejeitados.4 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA DE INDICA-
ÇÃO DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART.
535, II,  DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
INVIABILIDADE.  REJEIÇÃO. 1.  Os embargos de declara-
ção, cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 do
Código de Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eli-
minar contradição ou suprir omissão a respeito de questão
jurídica de especial relevância para o desate da lide. Ausen-
tes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal.

2.  O reexame de matéria já decidida com a finalidade de
conferir efeitos infringentes ao decisum impugnado é incom-
patível com a função integrativa dos embargos declaratórios.
3. Embargos de declaração rejeitados.5

4STJ. EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 244.839/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 07/04/2015;
5STJ. EDcl no REsp 1226974/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 12/12/2014;
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Nesse contexto, a irresignação não desafia embargos declaratóri-
os, uma vez que não invoca nenhum dos seus requisitos, demonstrando clara-
mente o inconformismo com o conteúdo decisório do acórdão, o qual somente
pode ser combatido na via recursal apropriada, de modo a possibilitar a rever-
são do julgamento que lhe foi desfavorável.

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima Moraes Be-
zerra Cavalcanti, o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos. Pre-
sente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de março
de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/03
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